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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

RIACHO DE SANTANA • BAHIA ACESSE:
WWW.RIACHODESANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Monsenhor
Tobias, 321, Riacho de

Santana - Bahia
77 3457-2121

Segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

PORTARIAS

PORTARIA  Nº  020,  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  2024  -  DISPÕE  SOBRE  A  CONCESSÃO  DE  LICENÇA
SIMPLIFICADA (LS) Nº 013. 31645/07.10.2024, VÁLIDA POR 03 (TRÊS) ANOS, PARA A REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL DA EMPRESA GÁS MAXX LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 36.000.056/0001-93, QUE TEM
COMO  ATIVIDADE  PRINCIPAL  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP),
OBJETIVANDO A REVENDA DE GLP DE 13 KG.

PORTARIA  Nº  021,  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  2024  -  DISPÕE  SOBRE  A  CONCESSÃO  DE  LICENÇA
SIMPLIFICADA (LS) Nº 014. 31629/03.10.2024, VÁLIDA POR 03 (TRÊS) ANOS, PARA A REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL DA EMPRESA AUTO POSTO MC SILVA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 29.327.753/0001-98, QUE
TEM  COMO  ATIVIDADE  PRINCIPAL  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE  COMBUSTÍVEL  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES.

PORTARIA  Nº  022,  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  2024  -  DISPÕE  SOBRE  A  CONCESSÃO  DE  LICENÇA
SIMPLIFICADA (LS) Nº 015. 31507/13.09.2024, VÁLIDA POR 03 (TRÊS) ANOS, PARA A REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL DA EMPRESA GÁS DR LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 39.156.924/0001-17, QUE TEM
COMO  ATIVIDADE  PRINCIPAL  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP),
OBJETIVANDO A REVENDA DE GLP DE 13 KG.

PORTARIA  Nº  028/2024,  DE  26  DE DEZEMBRO DE 2024  -  DESIGNA SERVIDOR PARA FISCALIZAR O
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 108/2024, DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2024, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 044/2024.

PORTARIA  Nº  029/2024,  DE  26  DE DEZEMBRO DE 2024  -  DESIGNA SERVIDOR PARA FISCALIZAR O
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 109/2024, DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2024, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 044/2024.

PORTARIA  Nº  030/2024,  DE  26  DE DEZEMBRO DE 2024  -  DESIGNA SERVIDOR PARA FISCALIZAR O
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 110/2024, DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2024, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 044/2024.

PORTARIA  Nº  031/2024,  DE  26  DE DEZEMBRO DE 2024  -  DESIGNA SERVIDOR PARA FISCALIZAR O
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 111/2024, DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2024, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 044/2024.

PORTARIA Nº 33, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 - ATUALIZA ETAPAS/PRAZOS DOS EDITAIS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC RIACHO DE SANTANA - BA, EM CONSONÂNCIA COM A LEI Nº 14.399/2022 E AS
ORIENTAÇÕES DO ITEM 3 DOS EDITAIS MUNICIPAIS 2024.

CONTRATOS

CONTRATO N.º  103 /  2024 -  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 -  REGISTROS DE PREÇOS PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 23034.028908/2022-18.

CONTRATO N.º 113 / 2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 - REGISTROS DE PREÇOS PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 23034.009636/2023-20.

CONTRATO  Nº  002/2024.  DISPENSA  Nº  001/2024.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  002/2024.
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
A CONFECÇÃO DA MERENDA ESCOLAR DESTINADOS AOS ALUNOS DA ASSOCIAÇÃO DAS ESCOLAS DAS
COMUNIDADES E FAMÍLIAS AGRÍCOLAS DA BAHIA - AECOFABA.

EXTRATOS
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2024. DISPENSA Nº 001/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
002/2024.  OBJETO:CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  FORNECIMENTO  DE  GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS  PARA  A  CONFECÇÃO  DA  MERENDA  ESCOLAR  DESTINADOS  AOS  ALUNOS  DA
ASSOCIAÇÃO DAS ESCOLAS DAS COMUNIDADES E FAMÍLIAS AGRÍCOLAS DA BAHIA - AECOFABA.

ADITIVO DE CONTRATO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO N.º  082/2023  DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA E O SR.
FELIPE DE SOUZA CASTRO.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO N.º  082/2023 DE LOCAÇÃO DE
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA E O SR. FELIPE DE
SOUZA CASTRO.

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO CMS 10-2024 - CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHO DE SANTANA.

ATOS ADMINISTRATIVOS

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 32,  PUBLICADA TERÇA�FEIRA,  24 DE DEZEMBRO DE 2024 � DIÁRIO
OFICIAL N º 3176

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 004/2024 - ASSUNTO: ESTABILIDADE GESTACIONAL.

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 005/2024 - ASSUNTO: ESTABILIDADE GESTACIONAL.

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 006/2024 - ASSUNTO: ESTABILIDADE GESTACIONAL.

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 007/2024 - ASSUNTO: ESTABILIDADE GESTACIONAL.
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PORTARIA Nº 020, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
 

 

 

Dispõe sobre a concessão de Licença Simplificada (LS) nº 013. 
31645/07.10.2024, válida por 03 (três) anos, para a 

regularização ambiental da empresa Gás Maxx LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 36.000.056/0001-93, que tem como 

atividade principal comércio varejista  de Gás Liquefeito de 

Petróleo (GLP), objetivando a revenda de GLP de 13 kg. 

 

 

 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMMA), no 

uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 228 de 31/12/2013 - Código 

Municipal de Meio Ambiente, 

CONSIDERANDO o processo nº 31645/07.10.2024, de solicitação de concessão de 

Licença Ambiental Simplificada – LS e a análise técnica (Parecer Técnico nº 

013/31645/2024/SEMMA/2024) realizada pelos funcionários da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –SEMMA, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Conceder Licença Simplificada (LS) nº 013.31645/07.10.2024, válida pelo 

período de 03 (três) anos, a contar da publicação desta portaria, para a empresa Gás Maxx LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 36.000.056/0001-93, localizado na Avenida Belém, Nº 80, bairro Belém, 

município de Riacho de Santana-BA, que tem como objetivo principal comércio varejista de Gás 

Liquefeito (GLP), mediante o cumprimento da legislação vigente e das condicionantes constantes na 

íntegra desta Portaria, fica o empreendimento obrigado a cumprir com a legislação vigente e com as 

seguintes condicionantes: 

 

I. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à norma 

Regulamentadora NR 23 – Proteção Contra Incêndios, relativa aos procedimentos de 

combate a incêndio no local de trabalho. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar 

da data da publicação desta portaria; 

II. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à Norma 

Regulamentadora NR 6 – Equipamento de proteção individual (EPI). A empresa é 

obrigada a fornecer EPI aos funcionários, gratuitamente, adequado ao risco e em perfeito 

estado de conservação e funcionamento. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar 

da data da publicação desta portaria; 

III. Atender a ABNT NBR 15526/2012 – Redes de Distribuição interna para gases 

combustíveis em instalações residenciais e comerciais. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

IV. Utilizar a Sirene, com alcance aproximado, de no mínimo, 1.500 metros, em casos de 

acidentes e emergências. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

publicação desta portaria. 

V. Realizar, pelo menos uma vez ao ano, a contar da publicação desta portaria, treinamento 

de evacuação, com o soar da sirene; 
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VI. Realizar, periodicamente, exercícios de combate ao fogo, destinados aos funcionários e 

aos moradores vizinhos e circunvizinhos. Esse sistema de treinamento visa orientar a 

adoção de medidas de prevenção de acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de 

situações de emergências de risco. Prazo para cumprimento – um mês a contar da data da 

publicação dessa portaria; 

VII. Fixar placas de sinalização de segurança nas dependências do empreendimento. Prazo 

para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

VIII. Solicitar previamente à SEMMA, quando for o caso, autorização ambiental para realizar 

remediação ou desativação de instalações. Prazo para cumprimento: Imediatamente a 

contar da data da publicação desta portaria; 

IX. A remediação das áreas contaminadas em casos de acidentes deverá ser realizada com 

base no Plano de Remediação para as áreas contaminadas, apresentado previamente à 

SEMMA, contemplando objetivos, metodologia, resultados esperados e cronograma de 

implementação das ações. A depender da gravidade e extensão do dano, a SEMMA 

poderá permitir a execução de ações emergenciais de remediação pelo empreendedor, 

antes da obtenção da autorização ambiental pertinente. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

X. Gerenciar adequadamente o lixo e resíduos sólidos não perigosos gerados, destinando-os 

a reciclagem ou recolhimento, seja pelo serviço de limpeza pública da localidade ou por 

meios próprios, para disposição em local devidamente licenciado para este fim. Os 

resíduos sólidos não poderão, em hipótese alguma, serem queimados a céu aberto ou 

dispostos diretamente no solo ou em corpos d’água. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

XI. Comunicar imediatamente à SEMMA a ocorrência de quaisquer acidentes, 

responsabilizando-se pela adoção de medidas para controle da situação emergencial e 

para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pela 

SEMMA. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta 

portaria; 

XII. Indenizar ou reparar os danos causados pelo empreendimento ao meio ambiente. Prazo 

para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

XIII. Fazer com que seus prepostos, funcionários e outros sob sua responsabilidade cumpram o 

estabelecido nesta licença. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

publicação desta portaria; 

XIV. Manter, no local do empreendimento, os documentos necessários à disposição da 

fiscalização dos órgãos ambientais como cópia desta licença, o certificado de autorização 

de ponto de revenda de GLP, alvará. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da 

data da publicação desta portaria; 

XV. Os efluentes sanitários deverão ser coletados, tratados e destinados conforme a ABNT 

NBR 7229. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta 

portaria; 

XVI. Requerer nova licença à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMMA para qualquer alteração que venha ocorrer na operação do 

empreendimento ou por ocasião do vencimento desta licença. A renovação deverá ser 

requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria. 

XVII. Implementar programas de educação Ambiental, direcionada aos colaboradores, 

objetivando uso de EPI´s para proteção individual. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente; 
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XVIII. Cooperar com os programas de Educação Ambiental do município. Prazo para 

cumprimento: Quando solicitado pela SEMMA; 

XIX. Cooperar com a SEMMA doando 1 (um) kit de lixeira seletiva. Prazo para cumprimento: 

até 30 dias após a data de emissão desta licença. 

 
Parágrafo Único. Com exceção das condicionantes que preveem um prazo especifico para seu 

cumprimento, tais como as previstas nos incisos III, XV, XVI, XVIII e XIX todas as demais devem 

ser cumpridas imediatamente, a contar da data de publicação desta portaria.  

 

Art. 2º Esta portaria refere-se exclusivamente à situação da regulação ambiental no âmbito 

da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
 

 

 

 

XVIII. Cooperar com os programas de Educação Ambiental do município. Prazo para 

cumprimento: Quando solicitado pela SEMMA; 

XIX. Cooperar com a SEMMA doando 1 (um) kit de lixeira seletiva. Prazo para cumprimento: 

até 30 dias após a data de emissão desta licença. 

 
Parágrafo Único. Com exceção das condicionantes que preveem um prazo especifico para seu 

cumprimento, tais como as previstas nos incisos III, XV, XVI, XVIII e XIX todas as demais devem 

ser cumpridas imediatamente, a contar da data de publicação desta portaria.  

 

Art. 2º Esta portaria refere-se exclusivamente à situação da regulação ambiental no âmbito 

da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
 

 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:24 horas do dia 26/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A ou utilize o código QR.

7
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3178 PORTARIAS

 

PORTARIA Nº 021, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
 

 

 

Dispõe sobre a concessão de Licença Simplificada (LS) nº 014. 
31629/03.10.2024, válida por 03 (três) anos, para a 

regularização ambiental da empresa Auto Posto MC Silva, 

inscrita no CNPJ sob o n° 29.327.753/0001-98, que tem como 

atividade principal comércio varejista  de Combustível para 

Veículos Automotores. 

 

 

 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMMA), no 

uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 228 de 31/12/2013 - Código 

Municipal de Meio Ambiente, 

CONSIDERANDO o processo nº 31629/03.10.2024, de solicitação de concessão de 

Licença Ambiental Simplificada – LS e a análise técnica (Parecer Técnico nº 

014/31629/2024/SEMMA/2024) realizada pelos funcionários da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –SEMMA, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Conceder Licença Simplificada (LS) nº 014.31629/03.10.2024, válida pelo 

período de 03 (três) anos, a contar da publicação desta portaria, para a empresa Auto Posto MC Silva, 

inscrita no CNPJ sob o nº 29.327.753/0001-98, localizado na Avenida Tiradentes, município de 

Riacho de Santana-BA, que tem como objetivo principal comércio varejista de Combustível para 

Veículos Automotores, mediante o cumprimento da legislação vigente e das condicionantes constantes 

na íntegra desta Portaria, fica o empreendimento obrigado a cumprir com a legislação vigente e com as 

seguintes condicionantes: 

 

I. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à norma 

Regulamentadora NR 16 - Atividades e Operações Perigosas, comprovadas através de laudo 

de inspeção do local de trabalho. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

emissão desta licença; 

II. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à Norma 

Regulamentadora NR 6 – Artigo 166. A empresa é obrigada a fornecer EPI aos funcionários, 

gratuitamente, adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento. Prazo 

para cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

III. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à Norma 

Regulamentadora NR 7. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

IV. Seguir as recomendações da Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) – NR 23, relativa aos equipamentos de combate a incêndio. Prazo para cumprimento: 

imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

V. Fixar placas de sinalização de segurança nas dependências do empreendimento. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

VI. Solicitar previamente à SEMMA, quando for o caso, autorização ambiental para realizar 

remediação de áreas contaminadas ou desativação de instalações. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

VII. A remediação das áreas contaminadas em casos de acidentes deverá ser realizada com base no 

Plano de Remediação para as áreas contaminadas, apresentado previamente à SEMMA, 
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contemplando objetivos, metodologia, resultados esperados e cronograma de implementações 

das ações. A depender da gravidade e extensão do dano, a SEMMA poderá permitir a 

execução de ações emergenciais de remediação pelo empreendedor, antes da obtenção da 

autorização ambiental pertinente. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

emissão desta licença; 

VIII. Gerenciar adequadamente o lixo e resíduos sólidos não perigosos gerados, destinando-os a 

reciclagem ou recolhimento, seja pelo serviço de limpeza pública da localidade ou por meios 

próprios, para disposição em local devidamente licenciado para este fim. Os resíduos sólidos 

não poderão, em hipótese alguma, serem queimados a céu aberto ou dispostos diretamente no 

solo ou em corpos d’água. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

emissão desta licença; 

IX. Escoar completamente e inutilizar as embalagens vazias de produtos automotivos 

anteriormente à sua reciclagem ou descarte, mediante perfuração e amassamento, de modo a 

evitar a sua reutilização inadequada. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data 

da emissão desta licença; 

X. Acondicionar e enviar para tratamento e/ou disposição em instalação devidamente licenciada 

para este fim, os resíduos perigosos gerados em decorrência das operações de armazenamento 

e manipulação de produtos combustíveis. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da 

data da emissão desta licença; 

XI. Acondicionar o óleo usado proveniente das operações de troca, a borra do separador água/óleo 

e o óleo resultante do escoamento das embalagens de produtos automotivos, 

preferencialmente, em tanques subterrâneos. Caso o acondicionamento seja em tambores ou 

bombonas, armazená-los em área coberta, com piso impermeabilizado, provida de contenção 

para eventuais vazamentos. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

emissão desta licença; 

XII. Destinar os resíduos a que se refere o item 11 a empresas refinadoras devidamente licenciadas 

pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução CONAMA n° 

362/2005. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XIII. As áreas de lavagem e de lubrificação deverão dispor de piso de concreto impermeabilizado 

provido de sistema de drenagem para coleta de seus efluentes líquidos, devidamente 

direcionado para o sistema separador de água/óleo. Prazo para cumprimento: Imediatamente a 

contar da data da emissão desta licença; 

XIV. Dar destinação adequada aos efluentes provenientes dos Sistemas de Separação Água/Óleo 

(SAO), lançando-os na rede pública de esgotos, após tratamento para adequação aos padrões 

de lançamento estabelecidos pelo CONAMA, ou em corpo hídrico, desde que obtida a devida 

outorga ou sua dispensa, emitida pelo órgão competente. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XV. Dotar as áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos de piso de 

concreto impermeabilizado e canaletas para coleta dos efluentes líquidos, os quais deverão ser 

direcionados para o Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). Prazo para cumprimento – um 

mês a contar da data da emissão desta licença; 

XVI.  Instalar os respiros dos tanques subterrâneos de armazenamento de combustíveis em 

conformidade com as normas técnicas da ABNT.Prazo para cumprimento: um mês a contar 

da data da emissão desta licença; 

XVII. Efetuar teste de estanqueidade nos tanques subterrâneos, inclusive tanques de óleo queimado, 

tubulações e conexões, em conformidade com a NBR 13.784 da ABNT (Detecção de 

Vazamento em Postos de Serviço), com a periodicidade citada abaixo. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença: Tanque de parede 

simples – a cada 2 anos; Tanque de parede dupla – a cada 3 anos; Tanque de parede dupla com 

monitoramento intersticial contínuo – a cada 5 anos; 

XVIII. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamento após o 

teste de estanqueidade. As operações de retirada e destinação dos tanques deverão ser 

realizadas de acordo com a NBR 14.973 (Posto de serviço - Remoção e Destinação de 

Tanques Subterrâneos Usados), da ABNT, devendo a sua destinação final estar de acordo com 

as normas ambientais vigentes. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 
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emissão desta licença; 

XIX. Realizar investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático, quando das operações 

de troca de tanques ou tubulações, e encaminhar os resultados à SEMMA. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XX. Não utilizar tanques recuperados em instalações subterrâneas (SASCs), mesmo que 

jaquetados. Prazo para cumprimento - imediatamente a contar da data desta licença; 

XXI. Comunicar imediatamente à SEMMA a ocorrência de quaisquer vazamentos ou acidentes 

responsabilizando-se pela adoção de medidas para controle da situação emergencial e para o 

saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pela SEMMA. 

Prazo para cumprimento - imediatamente a contar da data desta licença; 

XXII. Promover o treinamento dos empregados, visando orientar a adoção de medidas de prevenção 

de acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergências de risco. 

Prazo para cumprimento – um mês a contar da data desta licença; 

XXIII. Nos casos de ocorrência de vazamento ou acidentes com derramamento de combustíveis para 

o solo, investigar as causas e tomar providências imediatas para eliminação da fonte ativa de 

contaminação. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta 

licença; 

XXIV. Indenizar ou reparar os danos causados pelo empreendimento ao meio ambiente. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XXV. Fazer com que seus prepostos, funcionários e outros sob sua responsabilidade cumpram o 

estabelecido nesta licença. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da 

emissão desta licença; 

XXVI.  Deverá o empreendedor, em cumprimento das exigências legais da Resolução da CONAMA 

Nº 273 e da Portaria INMETRO Nº 009/2011, obter, quando da operação do 

empreendimento, a Certificação de que realizem o Serviço de Instalação e Retirada do Sistema 

de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis (SACS). Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XXVII. Manter, no local do empreendimento, nota fiscal de aquisição de cada um dos tanques e os 

certificados de estanqueidade pertinente elencados, assim como cópia desta licença, a 

disposição da fiscalização dos órgãos ambientais.Prazo para cumprimento: Imediatamente a 

contar da data da emissão desta licença. 

XXVIII. Requerer nova licença à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMMA para qualquer alteração que venha ocorrer na operação do 

empreendimento ou por ocasião do vencimento desta licença. A renovação deverá ser 

requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença. 

XXIX. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à norma 

Regulamentadora NR 20 Segurança e Saúde no trabalho com inflamáveis. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XXX. Implementar programas de educação Ambiental, direcionada aos colaboradores, objetivando 

uso de EPI´s para proteção individual. Prazo para cumprimento: Imediatamente;  

XXXI. Cooperar com os programas de Educação Ambiental do município. Prazo para cumprimento: 

Quando solicitado pela SEMMA; 

XXXII. Cooperar com a SEMMA doando 1 (um) kit de lixeira seletiva. Prazo para cumprimento: até 

30 dias após a data de emissão desta licença; 

XXXIII. Reformar o piso do estabelecimento. Prazo para cumprimento: até 90 dias após a emissão 

desta licença; 

XXXIV. Substituir as lixeiras de coleta seletiva. Prazo para cumprimento: até 90 dias após a emissão 

desta licença. 

 

Parágrafo Único. Com exceção das condicionantes que preveem um prazo especifico para seu 

cumprimento, tais como as previstas nos incisos XVI, XVII, XXII, XXIX, XXXI, XXXII, XXXIII e 
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XXXIV todas as demais devem ser cumpridas imediatamente, a contar da data de publicação desta 

portaria.  

 

Art. 2º Esta portaria refere-se exclusivamente à situação da regulação ambiental no âmbito 

da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
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da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  
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Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
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PORTARIA Nº 022, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
 

 

 

Dispõe sobre a concessão de Licença Simplificada (LS) nº 015. 
31507/13.09.2024, válida por 03 (três) anos, para a 

regularização ambiental da empresa Gás DR LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n° 39.156.924/0001-17, que tem como atividade 

principal comércio varejista  de Gás Liquefeito de Petróleo 

(GLP), objetivando a revenda de GLP de 13 kg. 

 

 

 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMMA), no 

uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 228 de 31/12/2013 - Código 

Municipal de Meio Ambiente, 

CONSIDERANDO o processo nº 31507/13.09.2024, de solicitação de concessão de 

Licença Ambiental Simplificada – LS e a análise técnica (Parecer Técnico nº 

015/31507/2024/SEMMA/2024) realizada pelos funcionários da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –SEMMA, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Conceder Licença Simplificada (LS) nº 015.31507/13.09.2024, válida pelo 

período de 03 (três) anos, a contar da publicação desta portaria, para a empresa Gás DR LTDA, 

localizado na Rua Olga Gentil de Castro, Nº63, bairro Vila Maria, município de Riacho de Santana-

BA, que tem como objetivo principal comércio varejista de Gás Liquefeito (GLP), mediante o 

cumprimento da legislação vigente e das condicionantes constantes na íntegra desta Portaria, fica o 

empreendimento obrigado a cumprir com a legislação vigente e com as seguintes condicionantes: 

 

I. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à norma 

Regulamentadora NR 23 – Proteção Contra Incêndios, relativa aos procedimentos de 

combate a incêndio no local de trabalho. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar 

da data da publicação desta portaria; 

II. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à Norma 

Regulamentadora NR 6 – Equipamento de proteção individual (EPI). A empresa é 

obrigada a fornecer EPI aos funcionários, gratuitamente, adequado ao risco e em perfeito 

estado de conservação e funcionamento. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar 

da data da publicação desta portaria; 

III. Atender a ABNT NBR 15526/2012 – Redes de Distribuição interna para gases 

combustíveis em instalações residenciais e comerciais. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

IV. Instalar e utilizar a Sirene, com alcance aproximado, de no mínimo, 1.500 metros, em 

casos de acidentes e emergências. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da 

data da publicação desta portaria. 

V.  Realizar, pelo menos uma vez ao ano, a contar da publicação desta portaria, treinamento 

de evacuação, com o soar da sirene; 

VI. Realizar, periodicamente, exercícios de combate ao fogo, destinados aos funcionários e 

aos moradores vizinhos e circunvizinhos. Esse sistema de treinamento visa orientar a 
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adoção de medidas de prevenção de acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de 

situações de emergências de risco. Prazo para cumprimento – um mês a contar da data da 

publicação dessa portaria; 

VII. Fixar placas de sinalização de segurança nas dependências do empreendimento. Prazo 

para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

VIII. Solicitar previamente à SEMMA, quando for o caso, autorização ambiental para realizar 

remediação ou desativação de instalações. Prazo para cumprimento: Imediatamente a 

contar da data da publicação desta portaria; 

IX. A remediação das áreas contaminadas em casos de acidentes deverá ser realizada com 

base no Plano de Remediação para as áreas contaminadas, apresentado previamente à 

SEMMA, contemplando objetivos, metodologia, resultados esperados e cronograma de 

implementação das ações. A depender da gravidade e extensão do dano, a SEMMA 

poderá permitir a execução de ações emergenciais de remediação pelo empreendedor, 

antes da obtenção da autorização ambiental pertinente. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

X. Gerenciar adequadamente o lixo e resíduos sólidos não perigosos gerados, destinando-os 

a reciclagem ou recolhimento, seja pelo serviço de limpeza pública da localidade ou por 

meios próprios, para disposição em local devidamente licenciado para este fim. Os 

resíduos sólidos não poderão, em hipótese alguma, serem queimados a céu aberto ou 

dispostos diretamente no solo ou em corpos d’água. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

XI. Comunicar imediatamente à SEMMA a ocorrência de quaisquer acidentes, 

responsabilizando-se pela adoção de medidas para controle da situação emergencial e 

para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pela 

SEMMA. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta 

portaria; 

XII. Indenizar ou reparar os danos causados pelo empreendimento ao meio ambiente. Prazo 

para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria; 

XIII. Manter 1 (Um) funcionário no local pelo menos 8 horas diárias, para em caso de 

acidentes,  e fazer com que seus prepostos, funcionários e outros sob sua responsabilidade 

cumpram o estabelecido nesta licença. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar 

da data da publicação desta portaria; 

XIV. Manter, no local do empreendimento, os documentos necessários à disposição da 

fiscalização dos órgãos ambientais como cópia desta licença, o certificado de autorização 

de ponto de revenda de GLP, alvará. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da 

data da publicação desta portaria; 

XV. Os efluentes sanitários deverão ser coletados, tratados e destinados conforme a ABNT 

NBR 7229. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação desta 

portaria; 

XVI. Requerer nova licença à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMMA para qualquer alteração que venha ocorrer na operação do 

empreendimento ou por ocasião do vencimento desta licença. A renovação deverá ser 

requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da publicação desta portaria. 

XVII. Instalar um sistema de alerta, através de sirene(s), com alcance aproximado, de no 

mínimo, 1.500 metros, para ser utilizada como aviso em casos de acidentes e 

emergências. Prazo para cumprimento: Imediatamente a contar da data da publicação 

desta portaria. 
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XVIII. Finalizar as pinturas do depósito conforme as normas do Corpo de Bombeiros. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XIX. Cooperar com o Viveiro Municipal, doando 200 mudas de Umbu Gigante. Prazo para 

cumprimento: Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XX. Cooperar com ações de programas de Educação Ambiental juntamente com a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, quando solicitado pela mesma. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença; 

XXI. Atualizar anualmente o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e 

apresentar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo para cumprimento: 

Imediatamente a contar da data da emissão desta licença. 

 
Parágrafo Único. Com exceção das condicionantes que preveem um prazo especifico para seu 

cumprimento, tais como as previstas nos incisos XVI todas as demais devem ser cumpridas 

imediatamente, a contar da data de publicação desta portaria.  

 

Art. 2º Esta portaria refere-se exclusivamente à situação da regulação ambiental no âmbito 

da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
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da atividade descrita no caput do art. 1º, não abrangendo outros empreendimentos ou atividades do 

mesmo empreendedor.  

 

Art. 3º O não cumprimento das condicionantes nos prazos determinados poderá implicar em 

penalidades previstas na Lei Municipal 228/2013- Código Municipal do Meio Ambiente.  

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de Riacho de Santana-BA, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

ANTÔNIO LUIZ FILHO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Mun. Nº150/2024 
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    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 
 
 

PORTARIA Nº 028/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 108/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar o servidor Maicon Neves de Almeida, Engenheiro Civil CREA BA 
3000092132, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 
para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização técnica 
e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato 
Administrativo n° 108/2024, decorrente da Concorrência nº 002/2024, Processo 
Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de empresa 
especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de grama 
sintética na comunidade de Barriguda, zona rural do município de Riacho de Santana-
Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 

         

               

    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 
 
 

PORTARIA Nº 028/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 108/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar o servidor Maicon Neves de Almeida, Engenheiro Civil CREA BA 
3000092132, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 
para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização técnica 
e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato 
Administrativo n° 108/2024, decorrente da Concorrência nº 002/2024, Processo 
Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de empresa 
especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de grama 
sintética na comunidade de Barriguda, zona rural do município de Riacho de Santana-
Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 
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              PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

     

 

PORTARIA Nº 029/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 109/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar a servidora Alana Joanine de Andrade Leão Alves, Engenheira Civil 
CREA BA 3000078920, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à 
fiscalização técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 
de outubro de 2022 que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Contrato Administrativo n° 109/2024, decorrente da Concorrência nº 
002/2024, Processo Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de 
empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de 
grama sintética na comunidade da Santana, zona rural do município de Riacho de 
Santana-Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 

 

   

              PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

     

 

PORTARIA Nº 029/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 109/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar a servidora Alana Joanine de Andrade Leão Alves, Engenheira Civil 
CREA BA 3000078920, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à 
fiscalização técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 
de outubro de 2022 que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Contrato Administrativo n° 109/2024, decorrente da Concorrência nº 
002/2024, Processo Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de 
empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de 
grama sintética na comunidade da Santana, zona rural do município de Riacho de 
Santana-Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 
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    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 
 
 

PORTARIA Nº 030/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 110/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar o servidor Maicon Neves de Almeida, Engenheiro Civil CREA BA 
3000092132, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 
para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização técnica 
e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato 
Administrativo n° 110/2024, decorrente da Concorrência nº 002/2024, Processo 
Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de empresa 
especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de grama 
sintética na comunidade de Sambaíba, zona rural do município de Riacho de Santana-
Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 

 

               

    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 
 
 

PORTARIA Nº 030/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 110/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar o servidor Maicon Neves de Almeida, Engenheiro Civil CREA BA 
3000092132, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 
para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização técnica 
e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato 
Administrativo n° 110/2024, decorrente da Concorrência nº 002/2024, Processo 
Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de empresa 
especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de grama 
sintética na comunidade de Sambaíba, zona rural do município de Riacho de Santana-
Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

     

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 
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    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 

 
 

 

PORTARIA Nº 031/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 111/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar a servidora Alana Joanine de Andrade Leão Alves, Engenheira Civil 
CREA BA 3000078920, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à 
fiscalização técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 
de outubro de 2022 que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Contrato Administrativo n° 111/2024, decorrente da Concorrência nº 
002/2024, Processo Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de 
empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de 
grama sintética na comunidade de Gatos de Vesperina, zona rural do município de 
Riacho de Santana-Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 

               

    PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14.105.191/0001-60 

    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA                  

 

 
 

 

PORTARIA Nº 031/2024, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.  

 

Designa servidor para fiscalizar o 

Contrato Administrativo n° 111/2024, 

decorrente da Concorrência nº 002/2024, 

Processo Administrativo n° 044/2024. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

e prerrogativas legais,  

             

RESOLVE:  

Art. 1º - Designar a servidora Alana Joanine de Andrade Leão Alves, Engenheira Civil 
CREA BA 3000078920, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à 
fiscalização técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 
de outubro de 2022 que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Contrato Administrativo n° 111/2024, decorrente da Concorrência nº 
002/2024, Processo Administrativo n° 044/2024, cujo objeto se refere à contratação de 
empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 01 (um) campo de 
grama sintética na comunidade de Gatos de Vesperina, zona rural do município de 
Riacho de Santana-Bahia. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA, Estado da 

Bahia, 26 de Dezembro de 2024.  

 
João Daniel Machado de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  
Decreto nº 148/2024 

Av. Tiradentes, Antiga Algodoeira, S/N, Alto da Boa Vista, 46.470.000                                                                         
E-mail: secretariadeobrasrsa@outlook.com Tel:  (77 ) 3457-2238 
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Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 

 
 

 

PORTARIA Nº 33, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

ATUALIZA ETAPAS/PRAZOS DOS EDITAIS 

DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 

RIACHO DE SANTANA – BA, EM 

CONSONÂNCIA COM A LEI Nº 14.399/2022 E 

AS ORIENTAÇÕES DO ITEM 3 DOS EDITAIS 

MUNICIPAIS 2024. 

 

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, Órgão Municipal responsável pela 

Gestão dos Editais Culturais da PNAB de Riacho de Santana - BA, no uso das suas 

atribuições e prerrogativas, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Atualizar Etapas/Prazos dos editais da Política Nacional Aldir Blanc, conforme 

tabela abaixo: 

 

ETAPA PRAZO 

Inscrições das Propostas 25/10 a 20/11/24 

Prorrogação das Inscrições 25/11/24 

Divulgação do Resultado Preliminar 19/12/24 e 20/12/2024 

Interposição de Recursos 20/12/24 a 23/12/24 

Divulgação do Resultado Final 24/12/24 

Interposição de Recursos 27/12/2024 

Divulgação do Resultado Definitivo 27/12/24 

Entrega de Documentos de Habilitação 27 e 30/12/2024 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 30/12/2024 
Empenho dos Projetos Selecionados 30/12/2024 e 31/12/24 

Pagamento dos Projetos Selecionados A partir do dia 31/12/24 

Execução dos Projetos Selecionados Até Outubro/2025 

 

Parágrafo único: Conforme item 3 dos Editais PNAB, os prazos previstos poderão 

ser prorrogados por ato do Órgão Municipal de Cultura, desde que atendam às 

exigências da Lei nº 14.399/2022, a Lei nº 14.903/2024, o Decreto nº 11.740/2023, o 

Decreto nº 11.453/2023 e demais orientações do Ministério da Cultura. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

Riacho de Santana-Bahia, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer 

CNPJ: 14.105.191/0001-60 

 
 

 

PORTARIA Nº 33, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

ATUALIZA ETAPAS/PRAZOS DOS EDITAIS 

DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 

RIACHO DE SANTANA – BA, EM 

CONSONÂNCIA COM A LEI Nº 14.399/2022 E 

AS ORIENTAÇÕES DO ITEM 3 DOS EDITAIS 

MUNICIPAIS 2024. 

 

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, Órgão Municipal responsável pela 

Gestão dos Editais Culturais da PNAB de Riacho de Santana - BA, no uso das suas 

atribuições e prerrogativas, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Atualizar Etapas/Prazos dos editais da Política Nacional Aldir Blanc, conforme 

tabela abaixo: 

 

ETAPA PRAZO 

Inscrições das Propostas 25/10 a 20/11/24 

Prorrogação das Inscrições 25/11/24 

Divulgação do Resultado Preliminar 19/12/24 e 20/12/2024 

Interposição de Recursos 20/12/24 a 23/12/24 

Divulgação do Resultado Final 24/12/24 

Interposição de Recursos 27/12/2024 

Divulgação do Resultado Definitivo 27/12/24 

Entrega de Documentos de Habilitação 27 e 30/12/2024 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 30/12/2024 
Empenho dos Projetos Selecionados 30/12/2024 e 31/12/24 

Pagamento dos Projetos Selecionados A partir do dia 31/12/24 

Execução dos Projetos Selecionados Até Outubro/2025 

 

Parágrafo único: Conforme item 3 dos Editais PNAB, os prazos previstos poderão 

ser prorrogados por ato do Órgão Municipal de Cultura, desde que atendam às 

exigências da Lei nº 14.399/2022, a Lei nº 14.903/2024, o Decreto nº 11.740/2023, o 

Decreto nº 11.453/2023 e demais orientações do Ministério da Cultura. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

Riacho de Santana-Bahia, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
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PREF MUN DE RIACHO DE SANTANA
ESTADO DA BAHIA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 – REGISTROS DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.028908/2022-18

CONTRATO N.º 103 / 2024

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(O) PREF MUN DE RIACHO
DE SANTANA E A(O) VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, PARA OS FINS QUE SE
ESPECIFICA.

 
A PREF MUN DE RIACHO DE SANTANA, com sede no(a) PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, na
cidade de RIACHO DE SANTANA/BA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.105.191/0001-60, neste ato
representado(a) pelo(a) JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, nomeado(a) por ATA E TERMO DE POSSE/
DIPLOMA,  publicada  em  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  RIACHO  DE  SANTANA-BAHIA-  TRE-  TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL de 01 de janeiro de 2021, CPF nº 018.XXX.XXX-48, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 06.020.318/0001-10, sediado(a) na RUA VOLKSWAGEN, 291, 7°, 8° E
9°  ANDARES,  JABAQUARA,  SAO  PAULO/SP,  e  sua  unidade  fabril,  inscrita  no  CNPJ  n.º
06.020.318/0005-44,  situada  à  Rua  Volkswagen,  100  –  Polo  Industrial  –  Resende/RJ  doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu/sua REPRESENTANTE, Srª/Srº. ADRIANA
CECCONELLO, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo nº 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  O objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Objeto da Contratação:

ITEM DESCRIÇÃO Nº CATMAT QUANT. VALOR UNITÁRIO
EM R$

VALOR TOTAL
EM R$

1 Ônibus Rural Escolar (ORE
1) - Transmissão Mecânica 610414 2 412.000,00 824.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 824.000,00 (oitocentos e vinte e quatro mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento  integral  do  objeto  da  contratação.

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei nº 11.529, de 22
de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS nº 53/2007 e renovações, excetos para
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização
do objeto.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da
data do orçamento estimado, em 19/11/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de
Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
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8.1.11.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração  de  descumprimento  de  cláusulas  contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

9.1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais  empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.11.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14.  Guardar  sigilo  sobre todas as  informações obtidas em decorrência  do cumprimento do
contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.1.17.  Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente;

9.1.19.  Tomar todas as  providências  necessárias  para o  fiel  cumprimento das disposições contidas
no Edital  e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às
solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes;

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos
que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento;

9.1.22.  Executar  todos  os  serviços  com mão-de-obra  qualificada,  devendo a  CONTRATADA cumprir
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente
Termo, no que couber;

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa
ao Edital,  o  Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar  o Sistema de
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço – SIGARPWEB para a execução das ações que lhe
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados;
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9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo
estabelecido,  inclusive  quanto  ao  planejamento  da  produção  e  ao  atendimento  aos  contratos
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2.  O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de
garantia,  podendo  optar  por  caução  em dinheiro  ou  títulos  da  dívida  pública  ou,  ainda,  pela  fiança
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato

10.3.  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia,  a  apólice deverá ter  validade durante a
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas.

10.4.  A  apólice  do  seguro  garantia  deverá  acompanhar  as  modificações  referentes  à  vigência  do
contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela  seguradora.

10.5.  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.

10.6.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.7.3.  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.

10.9.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo
Ministério  da  Economia.

10.11.  No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  ser  emitida  por  banco  ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.13.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em pagamento  de  qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.14.1.  O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo  contratante
quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.15.  Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.17.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato.

10.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.17.3.  A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  produto  prevista
especificamente no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo
justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso,
observado  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  no  caso  de  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso.

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor
desses bens.

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e
qualificação  exigidas  no  instrumento  convocatório,  a  qual  será  calculada  sobre  o  valor  total  da
parcela  não  adimplida  do  Contrato.

e)  multa  compensatória  de  10% (dez  por  cento)  aplicada  de  forma  proporcional  à  obrigação
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto.

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão
por inexecução total do objeto.

v.  Sanção de impedimento de licitar  e contratar  com o ente  federado do órgão/entidade
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a
que se refere o § 4º do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos;

vi.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10.  Os  débitos  do  contratado  para  com a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b)  poderá a Administração optar  pela extinção do contrato e,  nesse caso,  adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro,  hipótese  em que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo indenizatório  (art.  131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
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contratante  ou  com agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados  no  Orçamento  deste  exercício,  na  dotação  abaixo  discriminada,  no  que  couber:

GESTÃO/UNIDADE
PROGRAMA

DE
TRABALHO

FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO
DE

DESPESA

NÚMERO
DE

EMPENHO
DATA DE

EMPENHO
VALOR

(R$)

0205000 1.216 15690000 4.4.90.52.00 5750 19/11/2024 824.000,00

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2.  O contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3.  As alterações contratuais  deverão ser  promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia  aprovação da consultoria  jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.  Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Seção Judiciária em que se situa a CONTRATANTE para
dirimir  os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

RIACHO DE SANTANA/BA, __ de ____________ de ________.
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____________________________________________
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA

____________________________________________
ADRIANA CECCONELLO

P/ Contratante P/ Contratada

 

____________________________________________
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA

____________________________________________
ADRIANA CECCONELLO

P/ Contratante P/ Contratada
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PREF MUN DE RIACHO DE SANTANA
ESTADO DA BAHIA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 – REGISTROS DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.009636/2023-20

CONTRATO N.º 113 / 2024

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(O) PREF MUN
DE RIACHO DE SANTANA E A(O) INDUSTRIA E
COMERCIO MOVEIS KUTZ LTDA, PARA OS FINS QUE SE
ESPECIFICA.

 
A PREF MUN DE RIACHO DE SANTANA, com sede no(a) PRAÇA MONSENHOR TOBIAS,
321,  CENTRO,  na cidade de RIACHO DE SANTANA/BA,  inscrito(a)  no CNPJ  sob o  nº
14.105.191/0001-60,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  JOÃO  VITOR  MARTINS
LARANJEIRA, nomeado(a) por ATA E TERMO DE POSSE/ DIPLOMA, publicada em CÂMARA
MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA-BAHIA- TRE- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
de 01 de janeiro de 2021, CPF nº 018.XXX.XXX-48, doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) INDUSTRIA E COMERCIO MOVEIS KUTZ LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
11.295.284/0001-07,  sediado(a)  na  RUADR.  ANTONIO  DE  CASTRO,  274,
ATALAIA, ESCADA/PE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
seu/sua DIRETOR(A), Srª/Srº. RUVIN VELOSO FREIRE KUTZ, conforme atos constitutivos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
nº 23034.009636/2023-20 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n. 90010/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  O objeto do presente instrumento é a aquisição de mobiliários escolares, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Objeto da Contratação:

ITEM DESCRIÇÃO Nº CATMAT QUANT. VALOR UNITÁRIO
EM R$

VALOR TOTAL EM
R$

30 Conjunto Aluno CJA-05 -
ABS 617861 250 530,00 132.500,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 132.500,00 (cento e trinta e dois mil e quinhentos
reais).

5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 16/12/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente,  por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus
anexos.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.10.  A Administração terá o prazo de até 30 dias,  a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:24 horas do dia 26/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A ou utilize o código QR.

34
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3178 CONTRATOS

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Solicitar declaração da contratada de que esta atua em observância aos critérios de
sustentabilidade dispostos no certame licitatório.

8.14.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.5.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais e as demais previstas em legislação específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13.  Cumprir,  durante todo o  período de execução do contrato,  a  reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz  para os maiores de quatorze anos,  nem permitir  a  utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

9.19. Assinar o instrumento contratual.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:24 horas do dia 26/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A ou utilize o código QR.

36
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3178 CONTRATOS

9.20. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Edital e seus anexos.

 

9.21. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros,
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

 

9.22. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência
de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento;

 

9.23. Informar ao Órgão Gerenciador eventual distrato contratual;

 

9.24. Encaminharlaudoseprestarasinformaçõesrequisitadaspelacontratantequantoaoatendi
mentodostermos acordados neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.  A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura
do contrato,  prorrogáveis por igual  período,  a critério do contratante,  comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
contrato

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o
prêmio nas datas convencionadas.

10.4.  A  apólice  do  seguro  garantia  deverá  acompanhar  as  modificações  referentes  à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.

10.6.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela
Administração.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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10.7.1.  prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.

10.9.  A  garantia  em dinheiro deverá ser  efetuada em favor do contratante,  em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a  forma escritural,  mediante  registro  em sistema centralizado  de  liquidação  e  de
custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.

10.12.  No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a
garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados
quando da contratação.

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.14.  O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta
vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para  a  liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,
acompanhada de declaração do contratante,  mediante termo circunstanciado, de que o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.17.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste Contrato.

10.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido,
incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo
de Referência.

10.17.3.  A  garantia  de execução é  independente de eventual  garantia  do produto
prevista especificamente no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i.  Advertência,  quando o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

a)  multa  moratória  de 0,5% (meio  por  cento)  por  dia  sobre o  valor  dos  bens
entregues com atraso.  Decorridos 30 (trinta)  dias de atraso,  a  CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual,
em razão da inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo
fixado para apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Décima
deste Contrato, se for o caso.

c) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor dos mobiliários
escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto,
limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens.

d)  multa  compensatória  de  5%  (cinco  por  cento)  pela  não  manutenção  das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual
será calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto.

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no
caso de rescisão por inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.3.1.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente  com  a  multa  (art.  156,  §7º,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
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(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art. 159).

11.7.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar,  encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.10.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a)  ficará  ele  constituído  em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do prazo nele  fixado,  por  algum dos motivos  previstos  no artigo 137 da Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em que será  concedida indenização por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
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natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no
que couber:

GESTÃO/UNIDADE
PROGRAMA

DE
TRABALHO

FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO
DE

DESPESA

NÚMERO
DE

EMPENHO
DATA DE

EMPENHO
VALOR

(R$)

0205000 003 15400000 4.4.90.52.00 5840 / 2024 16/12/2024 132.500,00

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,
segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4.  Registros  que não caracterizam alteração do contrato  podem ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal  Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
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7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  e  Seção  Judiciária  em  que  se  situa  a
CONTRATANTE para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem da  execução  deste  Termo  de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

RIACHO DE SANTANA/BA, __ de ____________ de ________.

____________________________________________
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA

____________________________________________
RUVIN VELOSO FREIRE KUTZ

P/ Contratante P/ Contratada

 

 

7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  e  Seção  Judiciária  em  que  se  situa  a
CONTRATANTE para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem da  execução  deste  Termo  de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

RIACHO DE SANTANA/BA, __ de ____________ de ________.

____________________________________________
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA

____________________________________________
RUVIN VELOSO FREIRE KUTZ

P/ Contratante P/ Contratada
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AECOFABA 
Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia 

CGC 13.223.805/0001-46- CNAS 28976.001373/94-15 - Util. Pública Est.5.813 
Av. do Agricultor, s/n - 46.470-000 - Riacho de Santana – Bahia - Fone/fax (077) 3457-2157 

E-mail: etfabriacho052@gmail.com 
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

DISPENSA Nº 001/2024 

CONTRATO Nº 002/2024 

 

Contrato visando a Contratação de pessoa 

Jurídica para fornecimento de gêneros 

alimentícios para a confecção da Merenda 

escolar destinados aos alunos da Associação 

das Escolas das Comunidades e Famílias 

Agrícolas da Bahia - AECOFABA. 

 

Termo de Contrato celebrado entre a AECOFABA -  Associação das Escolas das 

Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia-BA e a Empresa MARIETA ALVES 

FERNANDES LEAO inscrita no CNPJ sob nº 04.079.672/0001- 95, na forma que se 

segue: 

 
CONTRATANTE: AECOFABA -  ASSOCIAÇÃO DAS ESCOLAS DAS 
COMUNIDADES E FAMÍLIAS AGRÍCOLAS DA BAHIA, Entidade Mantenedora 
da Escola Técnica da Família Agrícola da Bahia – ETFAB , inscrita no CNPJ 
13.223.805/0001-46,  com endereço à Av. do Agricultor, s/n - CEP: 46.470-000, 
Município de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Presidente, o Sr. Adevanildo Lopes da Cruz.  

 

CONTRATADA: Empresa MARIETA ALVES FERNANDES LEAO inscrita no CNPJ 

sob nº 04.079.672/0001- 95, com sede à Rua Presidente João Goulart sn, Centro, Riacho 

de Santana-BA, CEP: 46.470-000, neste ato representada por Reinilton Fernandes Leão, 

CPF n.º 917.072.505-53 e RG nº 08.681.727-23, residente e domiciliado a Rua 

Presidente João Goulart sn, Centro, Riacho de Santana-BA, CEP: 46.470- 000, de ora 

em diante denominada CONTRATADA, doravante denominada CONTRATADA. 

 

1.1. CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente 

instrumento particular de contrato para a Contratação de pessoa Jurídica para 

fornecimento de gêneros alimentícios para a confecção da Merenda escolar 

destinados aos alunos da Associação das Escolas das Comunidades e Famílias 

Agrícolas da Bahia - AECOFABA, conforme as normas técnicas, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20. 

 
2. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de pessoa Jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios para 

a confecção da Merenda escolar destinados aos alunos da Associação das Escolas 

das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia - AECOFABA.  

  

 

ITEM UF DESCRIÇÃO QNT 
VALOR 

UNITÁRIO  
 V. TOTAL  

1 Kg 

ARROZ BRANCO TIPO 1, 

acondicionado em embalagem plástica 

transparente, devendo apresentar na 

embalagem as informações nutricionais e o 

prazo de validade. Embalagem com 1 kg. 

1190 R$ 6,52 R$ 7.758,80 
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AECOFABA 
Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia 

CGC 13.223.805/0001-46- CNAS 28976.001373/94-15 - Util. Pública Est.5.813 
Av. do Agricultor, s/n - 46.470-000 - Riacho de Santana – Bahia - Fone/fax (077) 3457-2157 

E-mail: etfabriacho052@gmail.com 
 

 

2 Kg 

AÇUCAR acondicionado em embalagem 

plástica transparente, devendo apresentar 

na embalagem as informações nutricionais 

e o prazo de validade. Embalagem com 1 

kg.    

720 R$ 4,04 R$ 2.908,80 

3 Pc 

ACHOCOLATADO EM PÓ. Mistura 

em pó para o preparo de achocolatado 

enriquecido com vitaminas e minerais: 

composição: açúcar orgânico, cacau em pó 

solúvel, sal, vitaminas (a, c, b1, b2, b3 e 

b6), minerais (ferro, cálcio e zinco) e 

antiumectante. 2-características do 

produto: 2.1- o produto deverá ser 

preparado com ingredientes sãos e limpos, 

de primeira qualidade. - Organoléptica -

aparência: pó fino -cor: própria -odor: 

próprio -sabor: próprio. Proteína - mínimo: 

3, 50g/100g valor energético - máximo: 

400 kcal/100g gorduras totais - máximo: 3, 

5g/100g gorduras saturas - máximo: 1, 

50g/100g sódio - máximo: 200mg/100g 3- 

embalagem: 3.1, peso líquido de 400grs 

160 R$ 7,67 R$ 1.227,20 

4 Pc 

FLOCÃO DE MILHO condicionado em 

embalagem plástica transparente, de boa 

qualidade, devendo apresentar na 

embalagem as informações nutricionais e o 

prazo de validade. Embalagem com 500g. 

603 R$ 2,67 R$ 1.610,01 

5 Pc 

BISCOITO DOCE MAISENA 400 

GRAMAS. Biscoito doce tipo maisena. 

Composição básica: farinha de trigo, 

gordura vegetal hidrogenada, água, sal, 

açúcar e demais substâncias permitidas. 

Inteiros em embalagens próprias de 400gr, 

integras e sem aberturas. 

580 R$ 5,63 R$ 3.265,40 

6 Pc 

BISCOITO DE SAL CREAM 

CRACKER Embalagem plástica, com o 

peso expresso, data de validade e 

ingredientes descritos. Peso 400 gramas. 

579 R$ 4,27 R$ 2.472,33 

7   Pc 

CAFÉ MOIDO. Acondicionado em 

embalagem de polipropileno transparente, 

devendo apresentar na embalagem as 

informações nutricionais e o prazo de 

validade. Embalagem com 250g. 

300 R$ 9,05 R$ 2.715,00 

8 Kg 

FEIJÃO TIPO 1 CARIOCA. Classe 

cores, livre de casca, pedras, grãos 

quebrados e estragados, bolor e caruncho 

ou outro qualquer objeto/ alimentos que 

não seja feijão. Data de empacotamento 

não superior a 15 dias na data de entrega 

valor nutricional aprox. (por porção de 

100g): prot. - 22% ca - 85mg fosfor. - 

245mg vit. A, vit. B1, vit. B2. Produto 

seco, sem unidade, não refrigerado. 

112 R$ 5,63 R$ 630,56 

9  Kg 

PROTEINA DE SOJA 

TEXTURIZADA, tipo carne branca e tipo 

carne vermelha, acondicionado em 

160 R$ 6,99 R$ 1.118,40 
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2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

2.2.1. Termo de Referência; 

2.2.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

2.2.3. Proposta do Contratado; 

 
3. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

3.1. O prazo contratual é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato 

administrativo, prorrogável por igual período, por interesse da administração, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. O prazo de execução da contratação será de 12 (doze) meses, contatos da emissão 

da ordem de compras. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
4.1 Condições de Entrega 

4.1.1 O prazo de entrega dos bens é em até 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo setor competente da 

embalagem plástica polipropileno 

transparente, devendo apresentar na 

embalagem as informações nutricionais e o 

prazo de validade. Embalagem com 400g. 

10 Kg 

FUBÁ FINO. Valor nutricional (porção de 

50g): - vcal. - 170cal; - carb. - 39g; - prot. 

- 4g; - fe - 2mg - ácido fólico - 75mg; - 

pacote com 500grs 

160 R$ 2,00 R$ 320,00 

11 Pc 

LEITE EM PÓ DESNATADO 

INSTANTÂNEO. Tipo rico em vitaminas 

A e D, características adicionais, 

embalagem com 200g, acondicionada em 

caixa com 24 unidades, prazo de validade: 

mínimo de 10 (dez) meses (conferido a 

partir do ato da entrega).  

300 R$ 8,54 R$ 2.562,00 

12 Pc 

MACARRÃO FINO. Tipo Espaguete, 

condicionado em embalagem plástica 

transparente, devendo apresentar na 

embalagem as informações nutricionais e o 

prazo de validade. Embalagem com 500g. 

600 R$ 4,75 R$ 2.850,00 

13   Und 

MARGARINA; Cremosa com sal; leite, 

água e sal com teor de lipídios no mínimo 

65% a 85%, margarina com sal (leite, água 

e sal); teor de lipídios de forma precisa na 

embalagem, de mínimo 80% isento de 

substancias estranhas a sua composição; 

podendo conter vitaminas e outras 

substancias permitidas; com aspecto cor 

amarelo, homogênea normal, cheiro e 

sabor próprios; validade mínima de 5 

meses a contar da entrega; embalagem 

plástica. Pote de 500 gramas. 

160 R$ 6,82 R$ 1.091,20 

14  Un 

ÓLEO COMESTIVEL DE SOJA - 

obtido de espécie vegetal; isento de ranço 

e substâncias estranhas; embalado em 

embalagem pet com 900 ml. 

140 R$ 8,14 R$ 1.139,60 

VALOR TOTAL  R$ 31.669,30 
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AECOFABA -  Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas 

da Bahia – Bahia, em remessa única ou parcelada para cada ordem de 

fornecimento. 

4.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

4.1.3 Os bens deverão ser entregues AECOFABA -  Associação das Escolas das 

Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia, localizada na Av. do Agricultor, 

s/n, CEP:  46.470-000 - Riacho de Santana – Bahia - Fone/fax (77) 3457-2157. 

4.1.4 O transporte deve ser feito dentro dos prazos estabelecidos. 

4.1.5 O Transporte dos produtos deve ser feito com segurança, observando as normas 

de trânsito e utilizando veículos adequados e em boas condições de uso de 

acordo a Lei nº 9.611/98 - Lei dos Transportes Rodoviários de Cargas. 

4.1.6 Quanto a forma de apresentação, não será permitida a entrega do produto em 

embalagem violada, estufada, não íntegra. 

 
4.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

4.2.1 O prazo de garantia dos materiais empregados deverá ser de, no mínimo, 12 

(doze) meses. 

4.2.2 Caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste 

instrumento, a empresa contratada deverá complementar a garantia pelo tempo 

restante. 

4.2.3 Durante o prazo de garantia, o fornecedor deverá substituir os materiais com 

defeito de fabricação no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data de 

comunicação feita pelo Gestor e/ou Fiscal. 

4.2.4 A garantia é de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

que os produtos sejam fabricados por terceiros. 

4.2.5 Caso o material apresente avaria ou defeito durante sua utilização, dentro do 

período de garantia, a contratante notificará a CONTRATADA para substituí-

lo. O não cumprimento por parte da CONTRATADA ensejará aplicação de 

sanção administrativa prevista na cláusula dez e seguintes deste instrumento. 

 

4 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

 
4.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1 A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Funcionário(a) da escola 

KATIA CASSIA CARVALHO; 

4.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

4.1.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

4.1.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
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ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.4.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

4.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, avarias,  resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

AECOFABA ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à AECOFABA a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 
4.2 Dos requisitos gerais 

4.2.1 A empresa contratada para a execução do objeto deverá possuir aporte técnico 

que proporcione reais garantias na execução do contrato,. 

4.2.2 A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda 

assistência técnico-administrativa. 

4.2.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.2.4 As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento 

e manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

 
5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA 

FATURAMENTO E PAGAMENTO 
6.1 Preço 
6.1.1 O valor total da contratação é de R$ 31.669,30 (Trinta e um mil e seiscentos e 

sessenta e nove reais e trinta centavos).  

6.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6.1 Da aferição e medição 

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de 

contrato, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a 

CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
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qualidade mínima as clausulas contratuais. 

 
6.2 Do recebimento 

6.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5(cinco) dias, contados 

da emissão  do  relatório  de  ordens  de  compras  cumpridas  pelo(a)  responsável  

pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de toda a execução do objeto, por 

meio de profissionais técnicos competentes. 

6.2.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

6.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.2.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

6.2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

6.2.6.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.6.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionadopela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
6.3 Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, qual seja: Conta Corrente: 14.853-

9, Agência: 1123-1, Banco do Brasil. 

 
6.4 Prazo de pagamento 

6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
6.5 Condições de pagamento 

6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto 
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da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante; 

6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

 
8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.2 A AECOFABA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 
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9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à AECOFABA ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável, junto com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda 

Federal, Estadual, Municipal e FGTS e Trabalhista. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o Contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

AECOFABA ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da AECOFABA que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei (art. 159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 

devidos; Indenizações e multas. 

11.6.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

 Dotações Previsão de Disponibilidade 
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Despesas Orçamentária 

 

Unidade 

Orçamentária 

02.05 – Secretaria Municipal de Educação 

 

Projeto/Atividade 
2100 – Gestão das Ações do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

 
 

Elemento de Despesa 3350.43.00.00.00 – Subvenções Sociais  

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, 

dirimir para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

abaixo- assinadas, a tudo presentes. 

 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 24 de dezembro de 2024 

 

   
AECOFABA -  Associação das 
Escolas das Comunidades e Famílias 
Agrícolas da Bahia 
Contratante 

 

 

Testemunhas: 

1º  

MARIETA ALVES FERNANDES LEAO 
CNPJ 04.079.672/0001-95 
Reinilton Fernandes Leão 
CONTRATADA 
Contratada 

 

 

2º  

CPF:  CPF: 
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disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, 

dirimir para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

abaixo- assinadas, a tudo presentes. 

 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 24 de dezembro de 2024 

 

   
AECOFABA -  Associação das 
Escolas das Comunidades e Famílias 
Agrícolas da Bahia 
Contratante 
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Reinilton Fernandes Leão 
CONTRATADA 
Contratada 

 

 

2º  

CPF:  CPF: 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:24 horas do dia 26/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A ou utilize o código QR.

55
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3178 CONTRATOS - EXTRATOS

 
AECOFABA 

Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia 
CGC 13.223.805/0001-46- CNAS 28976.001373/94-15 - Util. Pública Est.5.813 

Av. do Agricultor, s/n - 46.470-000 - Riacho de Santana – Bahia - Fone/fax (077) 3457-2157 
E-mail: etfabriacho052@gmail.com 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato: N.º. 002/2024 

Contratante: AECOFABA - ASSOCIAÇÃO DAS ESCOLAS DAS COMUNIDADES E 

FAMÍLIAS AGRÍCOLAS DA BAHIA 

Contratada: MARIETA ALVES FERNANDES LEAO inscrita no CNPJ sob nº 

04.079.672/0001-95 

Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios 

para a confecção da Merenda escolar destinados aos alunos da Associação das 

Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia – AECOFABA. 

 

Valor Total dos itens: R$ 31.669,30 (Trinta e um mil e seiscentos e sessenta e nove reais e 

trinta centavos) 

Período: 12 (doze) meses. 

 

 
Dotações 

Previsão 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 
02.05 – Secretaria Municipal de Educação 

 

Projeto/Atividade 
2100 – Gestão das Ações do Progra 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

  

Elemento de Despe 3350.43.00.00.00 – Subvenções Sociais 

 

Assinam: P/ Marieta Alves Fernandes Leao - Reinilton Fernandes Leão; P/ AECOFABA - 

Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia – Adevanildo 

Lopes da Cruz. 

Riacho de Santana - Bahia, 24 de dezembro de 2024. 
 

 

 

 

ADEVANILDO LOPES DA CRUZ 
PRESIDENTE AECOFABA 
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Assinam: P/ Marieta Alves Fernandes Leao - Reinilton Fernandes Leão; P/ AECOFABA - 

Associação das Escolas das Comunidades e Famílias Agrícolas da Bahia – Adevanildo 

Lopes da Cruz. 

Riacho de Santana - Bahia, 24 de dezembro de 2024. 
 

 

 

 

ADEVANILDO LOPES DA CRUZ 
PRESIDENTE AECOFABA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 082/2023 - DISPENSA Nº 

008/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2023  

 

LICITAÇÃO: Contrato nº 082/2023, resultado da Dispensa nº 008/2023, deflagrado do 

Processo Administrativo n.º 081/2023.  

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana - Bahia. 

LOCADOR: Felipe de Souza Castro, inscrito no CPF sob o n° 028.600.925-01. 

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Biblioteca 
Municipal Cosme de Farias, responsável pela promoção da leitura e difusão de conhecimento, 
em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 
OBJETO DO ADITIVO:  

Parágrafo Primeiro: O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação do Contrato 

Administrativo Nº 082/2023, firmado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana - Bahia 

e o locador Felipe de Souza Castro, inscrito no CPF sob o n° 028.600.925-01, na data de 

26/12/2023, conforme possibilidades previstas no art. 57.  Inc. II da Lei nº. 8.666/93 e nos 

termos previstos na Cláusula Segunda do instrumento contratual, que possibilita a prorrogação 

do mesmo. 

A Cláusula Segunda do instrumento contratual que dispõe sobre o PRAZO passa a viger a 

partir deste termo de 27/12/2024 a 27/12/2025. 

RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e 

são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas, sem reajuste de valores. 

FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal Art. 57, inc.II, da lei 8.666/93, 

bem como na clausula 2ª do referido contrato. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

PREFEITURA MUNICIPAL: Riacho de Santana-BA, 26 de dezembro de 2024. 

 

  

 

 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

João Vitor Martins Laranjeira  

Prefeito Municipal 

LOCATÁRIA 

 

 

 
Felipe de Souza Castro  

CPF 028.600.925-01 
LOCADOR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO N.º 082/2023 DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIACHO DE 
SANTANA E O SR. FELIPE DE SOUZA CASTRO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Praça Monsenhor Tobias, 321- Cidade de Riacho de 
Santana – BA, inscrito no CNPJ sob n

o
 14.105.191/0001-60, neste ato representado pelo 

Prefeito, Sr. João Vitor Martins Laranjeira, RG n.º 09583397-83, SSP-BA, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 018.550.085-48, doravante denominada LOCATÁRIA e, do outro lado, o Sr. Felipe de 
Souza Castro, inscrito no CPF sob o n° 028.600.925-01 e do RG 1157369480, Expedido por 
SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Cosme de Farias, nº 9998, AP-1, Bairro Centro, na 
cidade de Riacho de Santana-BA, CEP 46.470-000, doravante denominado LOCADOR, 
considerando a exiguidade do prazo assinalado para continuidade do serviço, resolvem, de 
comum acordo, ADITIVAR a locação do imóvel por meio de dispensa de licitação, com fulcro 
no Art. 57, inc.II, da lei 8.666/93, bem como na clausula 2ª do referido contrato mediante 
as clausulas e condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
O presente aditivo ao contrato tem por objeto a locação de imóvel destinado ao 
funcionamento da Biblioteca Municipal Cosme de Farias, responsável pela promoção da 
leitura e difusão de conhecimento, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se em 27/12/2024, 
estendendo-se até 27/12/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as demais cláusulas constantes do contrato 
aditamento pelo presente instrumento. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença de 02(duas) testemunhas. 

Riacho de Santana (BA), 26 de dezembro de 2024. 

   
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA   
PREFEITO MUNICIPAL                           
LOCATÁRIA       

 

 
FELIPE DE SOUZA CASTRO 
CPF nº 028.600.925-01 
LOCADOR 

TESTEMUNHAS: 

1)___________________________________     
   CPF N.º 
2)___________________________________ 
   CPF N.º    

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 
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as clausulas e condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
O presente aditivo ao contrato tem por objeto a locação de imóvel destinado ao 
funcionamento da Biblioteca Municipal Cosme de Farias, responsável pela promoção da 
leitura e difusão de conhecimento, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO 
O presente aditivo tem por objeto a prorrogação deste contrato iniciando-se em 27/12/2024, 
estendendo-se até 27/12/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as demais cláusulas constantes do contrato 
aditamento pelo presente instrumento. 
E, por estarem juntos e contratados, assim o presente Termo de Aditamento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença de 02(duas) testemunhas. 

Riacho de Santana (BA), 26 de dezembro de 2024. 

   
JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA   
PREFEITO MUNICIPAL                           
LOCATÁRIA       

 

 
FELIPE DE SOUZA CASTRO 
CPF nº 028.600.925-01 
LOCADOR 

TESTEMUNHAS: 

1)___________________________________     
   CPF N.º 
2)___________________________________ 
   CPF N.º    
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ELHO MUNICIPAL DE SAODE
IACHO DE SANTANA-BA

uA GERCINO COELHO, N° 145
CENTRO - FtIACHO DE SANTANA - BA- C.E.P: 46.470.000

RESOLuCAO CMS N° 10/2024

0  CONSELHO  MUNICIPA[fbE  SAUDE  DE  RIACHO  DE  SANTANA,  estado  da  Bahia,

instituido  pela  Lei  n°  42,  de  22  de  abril  de  1991,  revogada  pela  Lei  n°  149,  de  29  de

Dezembro  'de   2010,   no   uso   de   suas   atribuig6es,   Ducentesima   sexagesima   quinta

Reuniao   Ordinaria,   realizada   no   dia   26   de   dezembro   de   2024,   no   uso   de   suas

competencias regimentais e``atribuig6es conferidas pela Lei n° 8.142; de 28 de dezembro

de  1990.

RESOLVE:

Art.  1° -Aprovar a  Prestagao de contas da Secretaria  Municipal de  Satlde referente ao
mss de outubro de 2024.

Art.  2°  -  Esta  Resolueao  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicagao,  revogadas  as

disposig6es em contfario.

Riacho de Santana, Bahia, 26 de dezembro de 2024.

Conselheiros:

`\ S \,  ,?^|_Qrfltl.   c J_-_L
Hfto  EL Gtt-              EL.-A
^0^/
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 
LAZER  

 

 
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 32, PUBLICADA TERÇA•FEIRA, 24 DE DEZEMBRO 
DE 2024 • Diário Oficial N º 3176 
 

 
ONDE SE LÊ: 

 

Art. 4º. Os(as) proponentes não selecionados(as) poderão entrar com recurso no dia 

26/12/2024, nos seguintes termos:  

 

I. a) II. Mediante protocolo presencial, no seguinte local e horário:  Sede da Prefeitura de 

Riacho de Santana, até as 13h .  

 

II. Por meio de correspondência eletrônica, enviada ao endereço de e-mail 

pnabriachodesantana@gmail.com, até às 13h. 

 

 

LEIA-SE: 
 

Art. 4º. Os(as) proponentes não selecionados(as) poderão entrar com recurso até o dia 

27/12/2024, nos seguintes termos:  

 

I. a) II. Mediante protocolo presencial, no seguinte local e horário:  Sede da Prefeitura de 

Riacho de Santana, até as 13h.  

 

II. Por meio de correspondência eletrônica, enviada ao endereço de e-mail 

pnabriachodesantana@gmail.com, até às 13h. 

 

 

Os demais termos desta portaria permanecem ratificados. 
 

 

Riacho de Santana-Bahia, 26 de dezembro de 2024. 

 
 

 
                                  PAULA REGINA DE CASTRO 

                            SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 

 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
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Riacho de Santana-Bahia, 26 de dezembro de 2024. 

 
 

 
                                  PAULA REGINA DE CASTRO 

                            SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: CBC1-FA4A-F26C-ABE1-9F7A

Hash do Documento
445ab8b3ed7a8608fe47e1140fc7d22c9ec4a71b09a03482e325c718c6095ccb

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 26/12/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 26/12/2024 18:24 UTC-03:00
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